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1. REGIÃO HIDROGRÁFICA 

1.1. Delimitação e caracterização da região hidrográfica  

A Região Hidrográfica do Guadiana ς RH7 é uma região hidrográfica internacional com uma área total em 
território português de 11 611 km2. Integra a bacia hidrográfica do rio Guadiana localizada em território 
português e as bacias hidrográficas das ribeiras de costa, incluindo as respetivas águas subterrâneas e 
águas costeiras adjacentes, conforme Decreto-Lei n.º 347/2007, de 19 de outubro, alterado pelo Decreto-
Lei n.º 117/2015, de 23 de junho. 

A gestão dos recursos hídricos, incluindo o respetivo planeamento, licenciamento, monitorização e 
fiscalização ao nível da região hidrográfica, cabe à Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. através do seu 
serviço territorialmente desconcentrado da Administração da Região Hidrográfica do Alentejo. 

A RH7 abrange 32 Concelhos, sendo que 10 estão totalmente englobadas na RH e 22 estão parcialmente 
abrangidos. Os concelhos totalmente abrangidos são: Alandroal, Alcoutim, Barrancos, Campo Maior, 
Mértola, Moura, Mourão, Reguengos de Monsaraz, Serpa e Vila Viçosa. Os concelhos parcialmente 
abrangidos são: Almodôvar; Arraiolos, Arronches, Beja, Borba, Castro Marim, Castro Verde, Cuba, Elvas 
Estremoz, Évora, Loulé Monforte; Ourique, Portalegre, Portel, Redondo S. Brás de Alportel Tavira, 
Vidigueira, Vila Real Santo António. 

A bacia do Guadiana cobre uma área total de 66 999,83 km2, dos quais 55 464,87 km2 (82,78%) situam-se 
em Espanha e 11 534,13 km2 (17,22%) em Portugal, situando-se entre as cinco maiores bacias da Península 
Ibérica. 

O rio Guadiana nasce nas lagoas de Ruidera em Espanha, a 868 m de altitude, desenvolvendo-se ao longo 
de mais de 800 km até à foz, no oceano Atlântico, junto a Vila Real de Santo António. Em Portugal, o rio 
tem um desenvolvimento total de 260 km, dos quais 110 km delimitam a fronteira. 

A rede hidrográfica pode classificar-se como muito densa, apresentando, regra geral, as vertentes dos 
cursos de água formas retilínea ou complexa (retilínea/convexa ou convexa/côncava) e os vales encaixados. 
O rio Guadiana é o coletor principal dos cursos de água do Alentejo Oriental, do território espanhol 
contíguo e dos cursos de água da vertente NE da Serra do Caldeirão. 

A Figura 1.1 apresenta a delimitação geográfica da RH7. 
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Figura 1.1 ς Delimitação geográfica da RH7 

 

A região hidrográfica do Guadiana é partilhada com Espanha estando o âmbito territorial do Plano 
Hidrológico correspondente ao lado espanhol fixado no Real Decreto 125/2007, de 2 de fevereiro. A parte 
espanhola da região hidrográfica é limitada a norte pela região hidrográfica do Tejo, a este pela região do 
Júcar e a sul pela região do Guadalquivir e pelos rios Tinto, Odiel e Piedras. A parte espanhola abrange três 
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Comunidades Autónomas: Castilla La Mancha, Extremadura e Andalucia e 8 províncias: Albacete, Cuenca, 
Ciudad Real, Toledo, Córdoba, Badajoz, Cáceres e Huelva. As províncias de Ciudad Real e Badajoz somam a 
maior parte do território da bacia representando cerca de 75% da sua extensão total. 

A Figura 1.2 apresenta a delimitação geográfica da bacia hidrográfica do rio Guadiana. 

 

Figura 1.2 ς Delimitação geográfica da bacia hidrográfica Guadiana  

 

São consideradas nove sub-bacias hidrográficas que integram as principais linhas de água afluentes aos rios 

Guadiana, Alcarrache, Ardila, Caia, Chança, Cobres, Degebe, Murtega e Xévora. O Quadro 1.1 apresenta a 

denominação das sub-bacias assim como as áreas e os concelhos total ou parcialmente abrangidos. De 

referir que foram considerados apenas os concelhos nos quais a bacia da massa de água ocupa mais de 5% 

da área do concelho. 
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Quadro 1.1 ς Sub-bacias identificadas na RH7 

Sub-bacias 
Área 
(km2) 

Concelhos abrangidos 
N.º Massas de Água 

(Nº) 

Guadiana 6185 

Alandroal, Alcoutim, Almodôvar, Beja, Borba, Castro Marim, Castro Verde, 
Cuba, Elvas, Loulé, Mértola, Moura, Mourão, Portel, Redondo, Reguengos 
De Monsaraz, São Brás de Alportel, Serpa, Tavira, Vidigueira, Vila Real de 
Santo António e Vila Viçosa 

137 

Alcarrache 207 Moura e Mourão 3 

Ardila 855 Barrancos, Moura e Mourão 18 

Caia 816 Arronches, Campo Maior, Elvas, Monforte e Portalegre 18 

Chança 485 Mértola e Serpa 13 

Cobres 1156 Almodôvar, Beja, Castro Verde e Mértola 16 

Degebe 1538 
Alandroal, Arraiolos, Estremoz, Évora, Portel, Redondo, Reguengos 
de Monsaraz 

34 

Múrtega 59 Barrancos 2 

Xévora 297 Arronches, Campo Maior e Portalegre 13 

 

 Caracterização biofísica 

Sob o ponto de vista climático a bacia hidrográfica do rio Guadiana é globalmente bastante homogénea, de 
características mediterrânicas secas, com verões quentes, alta insolação e evapotranspiração elevada. Os 
invernos, relativamente rigorosos na zona alta, suavizam-se consideravelmente para jusante.  

A temperatura média anual é em quase toda a bacia próxima dos 16°C. Nos meses mais quentes 
(julho/agosto), a temperatura média do ar varia entre 24°C junto ao mar, 26°C na zona fronteiriça e 28°C 
em Ciudad Real. No mês mais frio (janeiro), a temperatura média do ar ronda 9°C na bacia, verificando-se 
junto do mar 11°C e 8,5°C na zona de Portalegre e Elvas. 

A precipitação média anual ponderada sobre a bacia é de 550 mm (561 mm em Portugal e 540 mm em 
Espanha), variando entre um mínimo de 350 mm na zona central da planície da Mancha e de 450 mm na 
zona de Mértola e Moura e um máximo ligeiramente superior a 1000 mm nas cabeceiras do Ardila, do 
Odeleite e do Caia; em termos globais, no entanto, a distribuição da precipitação anual média é bastante 
uniforme, estando normalmente compreendida entre 500 e 600 mm. 

A distribuição interanual da precipitação é também extremamente irregular, descendo a 386 e a 422 mm 
em anos secos (10 e 20% de probabilidade) e subindo a 722 e 766 mm em anos húmidos (80 e 90% de 
probabilidade).No que se refere à distribuição mensal da precipitação, toda a bacia é afetada por um 
período estival com quase total carência de chuva. Em média mais de 80% do total anual da precipitação 
ocorre no período outubro-abril. 

A Peneplanície Alentejana é a unidade morfológica natural predominante na bacia do Guadiana, que se 
caracteriza por ser uma extensa superfície de aplanamento, na qual o valor dos declives se situa 
maioritariamente entre os 0 e os 5%. Excetua-se o troço final, em que o Guadiana corre na Serra Algarvia. 

Ainda que não exista uma divisão real, dadas as características litológicas da peneplanície, esta pode ser 
subdividida em duas: a peneplanície do Alto Alentejo e a peneplanície do Baixo Alentejo. A primeira 
caracteriza-se por apresentar várias superfícies de aplanação, algumas das quais de altitudes inferiores à da 
peneplanície e algumas elevações de certa importância. A segunda constitui uma aplanação extensa, por 
vezes muito perfeita, a ponto de melhor lhe caber o nome de planície, outras vezes com suaves ondulações 
correspondentes a rugosidades residuais ou resultantes do rejuvenescimento lento. 
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Sob o ponto de vista morfológico, a bacia pode dividir-se em três zonas distintas: Alto, Médio e Baixo 
Guadiana. 

O Alto Guadiana estende-se entre as cabeceiras e a confluência com o rio Valdehornos, abrangendo a zona 
de Castilla-la-Mancha, limitado a norte e sul por cadeias montanhosas de mediana altitude. 
Geologicamente, o planalto é formado por depósitos recentes, de facies calcáreo, muito permeáveis, 
constituindo importantes aquíferos que interagem significativamente com o escoamento superficial. Essa 
região apresenta grandes extensões de solos agricultáveis, embora por vezes com limitações devidas a 
elevados teores em sódio, carbonatos e sulfatos. Cerca de 150000 ha são regados, embora com 
significativas restrições causadas pela falta de água. Os aquíferos estão sobreexplorados e as características 
geológicas e topográficas impedem a criação de grandes albufeiras. 

O Médio Guadiana, entre o rio Valdehornos e a fronteira portuguesa e abrangendo também a bacia do 
Ardila, corresponde ao bordo sudoeste do soco hercínico da Meseta Ibérica, sendo constituído por 
formações metamórficas muito antigas (xistos, gneisses, migmatitos). A faixa sul (Serra Morena) prolonga-
se em Portugal pelas serras do Caldeirão e Espinhaço de Cão que separam o Alentejo do Algarve. A bacia é 
geralmente impermeável, exceto a correspondente a alguns afluentes de montante pela margem esquerda. 
Os solos aluvionares no fundo dos vales são geralmente pedregosos e pouco profundos a leste, 
aumentando a sua espessura para ocidente.  

O Baixo Guadiana corresponde essencialmente à parte portuguesa do rio, incluindo ainda a bacia 
espanhola do Chança. Os solos, essencialmente derivados de xistos, são geralmente pesados, apresentando 
frequentemente problemas de drenagem. São atualmente regados, ou estão em vias de ser equipados, 
cerca de 50000 ha, dos quais 45000 em Portugal e 5000 em Espanha (Chança), embora a capacidade de 
armazenamento disponível em Portugal não consiga assegurar uma garantia de abastecimento 
conveniente. Futuramente, prevêem-se regar nesta zona da bacia cerca de 122463 ha, dos quais 110000 
em Portugal e 12463 em Espanha.  

Relativamente à litologia, a Bacia do Guadiana estende-se sobre duas unidades morfoestruturais: O Maciço 
Antigo e a Orla Meridional: 

¶ No Maciço Antigo predominam as formas de relevo arrasadas por sucessivas aplanações, deslocadas e 
desniveladas por um complexo sistema de falhas, ocupando, ao Sul, as planícies a sua maior extensão; 

¶ A Orla Meridional Mesocenozóica corresponde ao conjunto dos terrenos formados, na grande maioria, 
por rochas sedimentares, como sejam: os grés, os calcários (dolomíticos, compactos detríticos, lacustres 
e margosos), as margas, as argilas, os arenitos, entre outras. Estruturalmente, a Sul, o relevo apresenta 
um estilo ondulado, com dobras anticlinais amplas (E-W) levemente inclinadas ou cavalgantes para sul. 

Em termos tectónicos, na Bacia encontram-se representadas três zonas tectónicas e paleográficas: Zona 
Centro, Zona de Ossa-Morena e Zona Sul-Portuguesa. As falhas e os cavalgamentos existem em número 
significativo, assumindo uma grande importância no modelado do relevo e no estabelecimento da rede 
hidrográfica da Bacia do Guadiana.  

De uma forma geral pode afirmar-se que a Bacia do Guadiana é pobre em formas litorais, havendo apenas 
a destacar em Aldeia-Nova, perto da foz do Guadiana, três níveis de praias levantadas, a 13, 32 e 46 m 
acima do nível do mar, a atual praia de Vila Real de Santo António, formada por uma restinga de deslocação 
NW-SE influenciada pela deriva litoral, de orientação SW-NE e as pequenas dunas de Monte Gordo. 

O património natural identificado na área da bacia hidrográfica do rio Guadiana pode ser considerado 
muito rico e com um elevado valor conservacionista, tanto ao nível dos habitats, como ao nível das 
espécies da flora e da fauna presentes. Entre estas há que destacar os carvalhais mediterrânicos sempre 
verdes e esclerófilos (isto é, de folhas rígidas e persistentes), de sobreiro (Quercus suber) e de azinheira 
(Quercus rotundifoliae). Os povoamentos destas espécies constituíam a floresta primitiva da maior parte da 
área compreendida entre o Tejo e o Algarve. 



 

6 

No entanto, a esmagadora maioria dos atuais povoamentos de sobreiro e azinheira, resultantes da 
exploração que o Homem tem vindo a fazer destas duas espécies autóctones, já pouco ou nada têm a ver 
com a floresta primitiva, embora a maior das espécies que os constituem provirem dela, ocorrendo sob a 
forma de montados (explorações agroflorestais de sobro e/ou azinho com exploração do sob coberto para 
agricultura e/ou pastorícia). 

As galerias ripícolas mais interessantes e ricas do ponto de vista faunístico localizam-se nos troços lóticos 
correspondentes aos vales encaixados e com uma vegetação ripícola e matos bem desenvolvidos. 
Encontram-se neste caso alguns troços das ribeiras da Asseca, do Maruto, do Lucefecit, do Azevel, de 
Alcarrache, de Odeleite, de Foupana e do Beliche, dos rios Degebe e Ardila e do próprio Guadiana, 
nomeadamente, entre o Pomarão e a foz da ribeira de Odeleite.  

Para além disso, são ainda referidas outras áreas de carácter diverso que se destacam por apresentarem 
uma vegetação ripícola particularmente bem desenvolvida. Entre estas é de mencionar o troço do 
Guadiana, Moinho da Abóboda/Moinho dos Bispos e ribeiras adjacentes, com numerosas ilhas, onde existe 
uma importante colónia de garças de diversas espécies tendo por isso sido considerada zona húmida de 
importância internacional. 

No baixo Guadiana existem pelo menos duas zonas húmidas com grande valor conservacionista: a extensão 
Mértola ς Foz do rio Vascão e o Sapal de Castro Marim e Vila Real de Santo António. Por último, há que 
referir a vegetação de sapal que se desenvolve nos solos aluviais do estuário, dominada por caméfitos e 
nanofanerófitos. 

Cerca de um quarto das espécies florísticas identificadas, são consideradas como espécies com interesse 
para a conservação, ou seja, espécies protegidas segundo direito comunitário e nacional e espécies 
consideradas raras, endémicas, localizadas, ameaçadas ou em perigo de extinção em território nacional 
(habitualmente denominadas espécies RELAPE). As áreas de maior valor conservacionista e, por isso, 
consideradas como mais sensíveis, encontram-se no vale do rio Guadiana e em troços de alguns dos seus 
tributários, como sejam, as ribeiras de Álamo, do Enxoé, da Cardeira, de Cobres, de Oeiras, de Carreiras e 
do Vascão, derivando o seu valor conservacionista da presença de espécies tipicamente associadas às 
linhas de água. 

O valor patrimonial da comunidade piscícola autóctone da bacia do Guadiana é especialmente relevante, 
em termos comparativos, tendo sido considerada pelos especialistas do Livro Vermelho como aquela que 
merecia, no conjunto das bacias nacionais, uma maior atenção em termos conservacionistas. Entre os 
diversos elementos que a compõem, destaca-se a família dos cíprinídeos, que inclui cerca de um terço das 
espécies presentes, 90% das quais corresponde a endemismos ibéricos, ou até de regiões geográficas mais 
restritas. A bacia hidrográfica do Guadiana constitui o último reduto do saramugo, um endemismo ibérico 
ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻ ά9Ƴ ǇŜǊƛƎƻέΦ 

 

1.2. Mecanismos de articulação nas regiões hidrográficas internacionais 

Os PGRH que integram bacias hidrográficas dos rios internacionais têm que ser articulados com o 
planeamento e gestão dos recursos hídricos do reino de Espanha, no quadro do direito internacional e 
ōƛƭŀǘŜǊŀƭΥ /ƻƴǾŞƴƛƻǎ ŘŜ мфсп Ŝ мфсу Ŝ ŀ ά/ƻƴǾŜƴœńƻ ǎƻōǊŜ /ƻƻǇŜǊŀœńƻ ǇŀǊŀ ƻ !ǇǊƻǾŜƛǘŀƳŜƴǘƻ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ 
das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-9ǎǇŀƴƘƻƭŀǎέ, designada por Convenção de Albufeira, assinada em 
30 de novembro de 1998.  

Para o novo ciclo de planeamento, Portugal e Espanha na XXVI CIMEIRA LUSO-ESPANHOLA, realizada em 
Madrid a 13 de maio de 2013, acordaram a elaboração conjunta dos novos planos de gestão das bacias 
partilhadas conforme consta da Declaração Conjunta da Cimeira: 

άOs Governos de Espanha e Portugal reafirmam o seu compromisso de promover o desenvolvimento e a 
aplicação dos princípios contidos na Convenção de Albufeira, após os progressos conseguidos pela Comissão 
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ŘŜ {ŜƎǳƛƳŜƴǘƻ Řŀ /ƻƴǾŜƴœńƻ ŘŜ !ƭōǳŦŜƛǊŀ ό/!5/ύόΧΦύ !Ƴōŀǎ ŀǎ tŀǊǘŜǎ ŀŎƻǊŘŀƳ ƛƳǇǳƭǎƛƻƴŀǊ ŀ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ 
conjunta de uma nova geração de planos de gestão das bacias hidrográficas partilhadas, iniciado já com a 
constituição do Grupo dŜ ¢ǊŀōŀƭƘƻ ǇŀǊŀ ŀ άǇƭŀƴƛŦƛŎŀœńƻ Ŝ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǳƳ ŎŀƭŜƴŘłǊƛƻ ŘŜ ŀœńƻέΣ ŜƳ 
vigor de 2016 a 2021.έ 

Neste sentido é assegurada uma estreita articulação na área do planeamento e na definição e 
acompanhamento do regime de caudais estabelecidos na Convenção de Albufeira. 

Nos termos da Portaria conjunta dos Ministérios das Finanças, dos Negócios Estrageiros, da defesa Nacional 
e da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território n.º 117/2012, de 30 de abril, a 
delegação portuguesa da CADC, apoiada tecnicamente pela Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., é 
composta pelos seguintes membros: 

a) Um representante do Ministério dos Negócios Estrangeiros que assume a presidência da 
delegação; 

b) O vice-presidente da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., que assume a vice -presidência da 
delegação; 

c) Três dirigentes da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., responsáveis pelas administrações de 
região hidrográfica do Norte, do Tejo e do Alentejo; 

d) Um representante do Gabinete de Planeamento e Políticas do Ministério da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território; 

e) Um representante da Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos; 
f) Dois representantes do Ministério da Economia e do Emprego; 
g) Um representante da EDIA, S. A. 

A delegação espanhola é atualmente composta pelos seguintes membros: 

a) Um representante do Ministerio de Agricultura, Alimentación y Medio Ambiente, que assume a 
presidência da delegação; 

b) Um representante do Ministerio de Asuntos Exteriores y Cooperación, que assume a vice -
presidência da delegação; 

c) Quatro representantes das Confederaciones Hidrográficas del Miño-Sil, del Duero, del Tajo e del 
Guadiana; 

d) Um representante da Dirección General de Calidad y Evaluación Ambiental y Medio Natural, 
Ministerio de Agricultura, Alimentación y Medio Ambiente; 

e) Um representante da Dirección General del Agua, Ministerio de Agricultura, Alimentación y 
Medio Ambiente; 

f) Um representante da Subsecretaria de Asuntos Exteriores y de Cooperación, Ministerio de 
Asuntos Exteriores y de Cooperación. 

Assim, no contexto da CADC foram criados, na XVI Reunião Plenária da CADC realizada em Lisboa, dois 

Grupos de Trabalho compostos por delegados de ambos os países, cujas competências se apresentam no 

Quadro 1.2.  

Quadro 1.2 ς Grupos de Trabalho da CADC 
Grupo de 
Trabalho 

Competências 

Planeamento 

Coordenar as atividades conjuntas de carácter técnico e definição das ações prioritárias de atuação no 
âmbito do processo de implementação da Diretiva Quadro da Água. Realização de reuniões técnicas 
regulares com a presença das entidades relevantes para assegurar o correto desenvolvimento dos trabalhos, 
nomeadamente, a existência de subgrupos de trabalho para cada bacia. 

Articular os trabalhos para a elaboração dos Planos de Gestão das Regiões Hidrográficas Internacionais. 
Participação em sessões públicas conjuntas em Portugal e no reino de Espanha. 

Manter um intercâmbio de informação no âmbito da rede de monitorização para possibilitar uma avaliação 
do estado das massas de água nos troços fronteiriços e verificar se as medidas definidas são as necessárias 
para os objetivos ambientais definidos. 
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Grupo de 
Trabalho 

Competências 

Troca de 
Informação 

Propor um regime de caudais para cada bacia hidrográfica em cumprimento e nos termos do disposto no 
artigo 16º da Convenção e seu Protocolo Adicional e respetivo Anexo. 

Assegurar que o regime de caudais dá resposta às questões suscitadas em situações normais e em situações 
excecionais, designadamente em situação de seca e em conformidade com indicadores específicos destas 
situações. 

 

Ao nível do intercâmbio da informação foi criada na plataforma CIRCABC - Communication and Information 
Resource Centre for Administrations, Businesses and Citizens (https://circabc.europa.eu) uma área comum 
para partilha de dados. 

Considerando a necessidade de redefinir os critérios de determinação do regime de caudais das águas das 
bacias hidrográficas luso-espanholas de modo a contemplarem, para além do regime anual, um regime 
estacional que assegure uma maior sustentabilidade ambiental dos rios partilhados, foi assinado em 2008 o 
Protocolo de Revisão da Convenção de Albufeira (CA). 

No Protocolo Adicional à CA foi definido um regime transitório de caudais, assim como os critérios e 
indicadores do regime de caudais em situações de seca e escassez. 

No Quadro 1.3 são apresentados os caudais mínimos integrais para as secções de controlo das bacias luso-
espanholas. 

Quadro 1.3- Regime de caudais para a bacia Luso-Espanhola do Guadiana de acordo com o protocolo adicional 

Regime de caudais Pomarão 

Badajoz 

Volume total 
armazenado nas 
albufeiras de 
referência a 1 de 
março (hm3) 

Precipitação de referência 
acumulada desde o início do ano 
hidrológico, superior a 65% da 
média da precipitação de 
referência acumulada no 
mesmo período 

Precipitação de referência 
acumulada desde o início do 
ano hidrológico, inferior a 65% 
da média da precipitação de 
referência acumulada no 
mesmo período 

Caudal integral anual 
(hm3) 

- 

>4000 600 400 

3150 ς 4000 500 300 

2650 - 3150 400 Exceção 

<2650 Exceção Exceção 

C
a

u
d
a

l i
n
te

g
ra

l t
ri
m

e
st

ra
l (

h
m3 )

 

1 de outubro 
a 31 de 
dezembro 

 

>3700 63 42 

Entre 2850 e 3700 53 32 

Entre 2350 e 2850 42 Exceção 

<2350 Exceção Exceção 

1 de janeiro 
a 31 de 
março 

- 

>4000 74 49 

Entre 3150 e 4000 61 37 

Entre 2650 e 3150 49 Exceção 

>2650 Exceção Exceção 

1 de abril a 
30 de junho 

- 

>3700 42 28 

Entre 2850 e 3700 35 21 

Entre 2350 e 2850 28 Exceção 

<2350 Exceção Exceção 

1 de julho a 
30 de 
setembro 

- 

>3400 32 21 

Entre 2550 e 3400 26 16 

Entre 2050 e 2550 21 Exceção 

<2050 Exceção Exceção 
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Regime de caudais Pomarão Badajoz 

Caudal integral 
semanal (hm3) 

- - - - 

Caudal médio diário 
(m3/s) 

2 2 

 

As autoridades de cada país, no seu território, gerem as águas das bacias hidrográficas de modo a que o 
regime de caudais satisfaça os valores mínimos, salvo nos períodos de exceção (Quadro 1.4). 

Quadro 1.4 ς Condições para ser declarada condição de exceção ao Regime de Caudais na bacia Luso-Espanhola do 
Guadiana 

Bacia do Guadiana Condições para ser declarada condição de exceção ao regime de caudais 

Caudal integral anual 

A precipitação de referência acumulada na bacia desde o início do ano hidrológico (1 de outubro) até 1 
de março seja inferior a 65% da precipitação média acumulada da bacia no mesmo período, e o volume 
total de armazenado nas albufeiras de referência à data de 1 de março seja inferior a 3150 hm3; ou a 
precipitação de referência acumulada na bacia desde o início do ano hidrológico (1 de outubro) até 1 de 
março seja superior a 65% da precipitação média acumulada da bacia no mesmo período, e o volume 
total de armazenado nas albufeiras de referência à data de 1 de março seja inferior a 2650 hm3. A 
situação de exceção cessa no 1.º mês a seguir ao mês de dezembro em o volume total armazenado nas 
albufeiras de referência seja superior a 3150 hm3. 

Caudais trimestrais 

1 de outubro a 31 de dezembro: A precipitação seja inferior a 65% da precipitação média acumulada da 
bacia no mesmo período, e o volume total de armazenado nas albufeiras de referência à data de 1 de 
março seja inferior a 2850 hm3; ou a precipitação seja superior a 65% da precipitação média acumulada 
da bacia no mesmo período, e o volume total de armazenado nas albufeiras de referência à data de 1 de 
março seja inferior a 2350 hm3. 
 
1 de janeiro a 31 de março: A precipitação seja inferior a 65% da precipitação média acumulada da bacia 
no mesmo período, e o volume total de armazenado nas albufeiras de referência à data de 1 de março 
seja inferior a 3150 hm3; ou a precipitação seja superior a 65% da precipitação média acumulada da 
bacia no mesmo período, e o volume total de armazenado nas albufeiras de referência à data de 1 de 
março seja inferior a 2650 hm3. 
 
1 de abril a 30 de junho A precipitação seja inferior a 65% da precipitação média acumulada da bacia no 
mesmo período, e o volume total de armazenado nas albufeiras de referência à data de 1 de março seja 
inferior a 2850 hm3; ou a precipitação seja superior a 65% da precipitação média acumulada da bacia no 
mesmo período, e o volume total de armazenado nas albufeiras de referência à data de 1 de março seja 
inferior a 2350 hm3. 
 
1 de julho a 30 de setembro: A precipitação seja inferior a 65% da precipitação média acumulada da 

bacia no mesmo período, e o volume total de armazenado nas albufeiras de referência à data de 1 de 

março seja inferior a 2550 hm3; ou a precipitação seja superior a 65% da precipitação média acumulada 

da bacia no mesmo período, e o volume total de armazenado nas albufeiras de referência à data de 1 de 

março seja inferior a 2050 hm3. 

 

1.3. Revisão da delimitação de massas de água de superfície 

A delimitação das massas de água é um dos pré-requisitos para aplicação dos mecanismos da DQA, tendo 
sido efetuada no âmbito do primeiro Relatório do artigo 5.º da DQA (INAG, 2005), tendo em conta o Guia 
ƴΦȏ н άLŘŜƴǘƛŦƛŎŀǘƛƻƴ ƻŦ ²ŀǘŜǊ .ƻŘƛŜǎέ ό9C, 2003). Essa delimitação foi baseada nos princípios fundamentais 
da DQA, tendo-se: 

¶ Considerado uma massa de água como uma subunidade da região hidrográfica para a qual os 
objetivos ambientais possam ser aplicados, ou seja, para a qual o estado possa ser avaliado e 
comparado com os objetivos estipulados;  
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¶ Associado um único estado ecológico a cada massa de água (homogeneidade de estado), sem 
contudo conduzir a uma fragmentação de unidades difícil de gerir.  

Os dois critérios antes referidos procuraram minimizar o número de massas de água delimitadas, 
identificando uma nova massa de água apenas quando se verificaram alterações significativas do estado de 
qualidade. A metodologia utilizada foi baseada na aplicação sequencial de fatores gerais, comuns a todas as 
categorias de águas, e na aplicação de fatores específicos a cada categoria, quando justificável. Os fatores 
gerais aplicados na delimitação das massas de água naturais de superfície foram os seguintes:  

¶ Tipologia ς critério base fundamental; 

¶ Massas de água fortemente modificadas ou artificiais; 

¶ Pressões antropogénicas significativas; 

¶ Dados de monitorização físico-químicos; 

¶ Dados biológicos existentes. 

Após a identificação das diferentes tipologias, a delimitação das massas de água foi realizada 
essencialmente com base: 

i) no impacte das pressões antropogénicas, sustentado em descritores de qualidade físico-química;  
ii) em descritores de qualidade físico-química obtidos a partir das estações de monitorização 

existentes.  

Para o efeito, foram estabelecidos gradientes de impacte das pressões antropogénicas sobre as massas de 
água, baseados nas concentrações dos nutrientes que afetam o estado trófico (Azoto e Fósforo) e nas 
concentrações de matéria orgânica que afetam as condições de oxigenação. Uma nova massa de água foi 
delimitada sempre que as condições de suporte aos elementos biológicos variavam significativamente 
devido ao impacte estimado das pressões. Finalmente e com base numa análise pericial, as massas de água 
foram iterativamente agrupadas, de modo a conduzir a um número mínimo de massas de água, para as 
quais fosse possível estabelecer claramente objetivos ambientais. 

Para o 2º ciclo realizou-se a revisão da delimitação das massas de água considerando os resultados da 
implementação do 1º ciclo. 

 

Águas superficiais naturais 

A aplicação do processo de delimitação do 1º ciclo de planeamento na RH7 originou 211 massas de água 
naturais, das quais 204 da categoria rios, 5 da categoria águas de transição e 2 da categoria águas costeiras.  

Com a revisão para o 2º ciclo foram delimitadas 5 novas massas de água naturais, eliminadas 7, alterada a 
delimitação de 3 massas de água e alteradas 2 de fortemente modificadas para naturais (Figura 1.4).  

Salientam-se os casos das massas de água naturais da categoria rios PT07GUA1473, PT07GUA1507, 
PT07GUA1510, PT07GUA1515, PT07GUA1520, PT07GUA1527 e PT07GUA1531 que foram eliminadas, 
decorrente da identificação das Albufeiras do Loureiro, da Namorada, da Amoreiras, de Brinches, da Laje e 
de Serpa, originando 18 massas de água das quais 5 naturais e 13 fortemente modificadas, conforme 
referido no Quadro 1.8 

No Quadro 1.5 apresentam-se as alterações realizadas entre o 1º e o 2º ciclo.  

Quadro 1.5 ς Alterações às massas de água superficiais naturais na RH7 

Bacia 
hidrográfica 

Categoria Designação  
Código  

Justificação 
1º ciclo 2º ciclo 

Guadiana Rio Rio Degebe PT07GU1453 PT07GUA1453A Massa de água atualizada com 
base na validação da 
delimitação dos polígonos. Guadiana Rio 

Ribeira de 
Machede 

PT07GU1454 PT07GUA1454A 
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Bacia 
hidrográfica 

Categoria Designação  
Código  

Justificação 
1º ciclo 2º ciclo 

Guadiana Rio Ribeira da Aldeia PT07GUA1473 PT07GUA1473A Novas massas de água 
identificadas no processo de 
revisão. Guadiana Rio 

Ribeira de 
Barreiros 

PT07GUA1507 PT07GUA1507A 

Guadiana Rio 
Rio Guadiana 
(Jusante B. Caia e 
Açude Badajoz) 

PT07GUA1428I2 PT07GUA1428I2 

Massa de água identificada 

como natural decorrente da 

libertação de caudal de 

Espanha. 

Guadiana Rio 
Barranco do 

Panasco 
PT07GUA1515 

PT07GUA1515A 

Novas massas de água 
identificadas no processo de 
revisão. 

Guadiana Rio 
Barranco das 

Amoreiras 
PT07GUA1515B 

Guadiana Rio Ribeira de Pias PT07GUA1520 PT07GUA1520A 

Guadiana Rio 
Barranco da 

Morgadinha 
PT07GUA1523 PT07GUA1523A 

Massa de água atualizada com 

base na delimitação de novas 

massas de água. 

Guadiana Rio 
Rio Guadiana 
(Jusante B. 
Alqueva) 

PT07GUA1530 PT07GUA1530 

Massa de água identificada 

como natural decorrente da 

implementação do regime de 

caudais ecológicos no sistema 

Alqueva-Pedrógão. 

Assim, no 2º ciclo estão delimitadas 205 massas de água rios, 5 de transição e 2 costeiras, num total de 212. 

A listagem das massas de água para o 2º ciclo é apresentada no Anexo I. 

 

 Massas de água fronteiriças e transfronteiriças 

Com a revisão para o 2º ciclo não foram delimitadas novas massas de água fronteiriças e transfronteiriças, 

mantendo-se as 24 massas de água identificadas no 1º ciclo para a parte portuguesa da bacia do Guadiana. 

Na parte espanhola estão contabilizadas 23 massas de água. 

De salientar ainda que existem mais 3 massas de água na parte portuguesa (perfazendo 27) que, embora 

tenham continuidade em Espanha, não têm neste país dimensão para serem delimitadas como massas de 

água pelo que não estão contabilizadas como massas de água transfronteiriças. 

A listagem das massas de água fronteiriças e transfronteiriças para o 2º ciclo é apresentada Quadro 1.6. 

Quadro 1.6 ς Massas de água fronteiriças e transfronteiriças da RH7 

Bacia 
hidrográfica 

Categoria Designação 
Código 

Portugal Espanha 

Guadiana Rios Rio Xévora PT07GUA1399 ES040MSPF000133810 

Guadiana Rios Ribeira de Soverete PT07GUA1400 ES040MSPF000133810 

Guadiana Rios Ribeira Abrilongo* PT07GUA1404I ES040MSPF000134070 

Guadiana Rios Albufeira Abrilongo* PT07GUA1407 ES040MSPF000206650 

Guadiana Rios 
Ribeira dos 
Marmeleiros 

PT07GUA1408 Sem Correspondência 

Guadiana Rios Rio Xévora PT07GUA1410 ES040MSPF000133810 

Guadiana Rios Ribeira de São João PT07GUA1412 Sem Correspondência 

Guadiana Rios Rio Xévora (HMWB - PT07GUA1420 ES040MSPF000134030 
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Bacia 
hidrográfica 

Categoria Designação 
Código 

Portugal Espanha 

Jusante B. Abrilongo) 

Guadiana Rios 
Rio Caia (HMWB - 
Jusante B. Caia)*  

PT07GUA1428I1 ES040MSPF000133760 

Guadiana Rios 
Rio Guadiana (HMWB - 
Jusante B. Caia e Açude 
Badajoz)* 

PT07GUA1428I2 ES040MSPF000140200 

Guadiana Rios Ribeira de Cuncos*  PT07GUA1470I ES040MSPF000140300 

Guadiana Rios Ribeira dos Saus*  PT07GUA1480I ES040MSPF000140500 

Guadiana Rios 
Albufeira Alqueva 
(Principal)*  

PT07GUA1487A ES040MSPF000206640A 

Guadiana Rios 
Albufeira Alqueva 
(Braço Alcarrache) 

PT07GUA1487C ES040MSPF000133660 

Guadiana Rios 
Albufeira Alqueva 
(Entrada Ribeira de 
Lucefécit)*  

PT07GUA1487D ES040MSPF000206640D 

Guadiana Rios 
Albufeira Alqueva 
(Montante Ribeira de 
Mures)*  

PT07GUA1487E ES040MSPF000206640E 

Guadiana Rios Rio Ardila*  PT07GUA1490I1 ES040MSPF000140800 

Guadiana Rios Ribeira de Murtega*  PT07GUA1490I2 ES040MSPF000140900 

Guadiana Rios Rio Ardila*  PT07GUA1490I3 ES040MSPF000120380 

Guadiana Rios Ribeira de Safareja*  PT07GUA1501I ES040MSPF000141200 

Guadiana Rios Ribeira do Arroio PT07GUA1514 Sem Correspondência 

Guadiana Rios Rio Chança* PT07GUA1562I ES040MSPF000141400 

Guadiana Rios Albufeira Chanca*  PT07GUA1591 ES040MSPF000206500 

Guadiana Águas de transição Guadiana-WB3F*  PT07GUA1603I ES040MSPF004000210 

Guadiana Águas de transição Guadiana-WB2* PT07GUA1629I ES040MSPF004000200 

Guadiana Águas de transição Guadiana-WB1* PT07GUA1632I ES040MSPF004000180 

Guadiana Águas costeiras Internacional*  PTCOST19 ES040MSPF004000160 

* Massa de água fronteiriça 

 

1.4. Revisão da delimitação de massas de água subterrânea 

A metodologia preconizada para identificação e delimitação das massas de água subterrâneas teve em 
linha de conta os princípios orientadores da Diretiva Quadro da Água e do Guia n.º н άLŘŜƴǘƛŦƛŎŀǘƛƻƴ ƻŦ 
²ŀǘŜǊ .ƻŘƛŜǎέ ό9/Σ нллоύΦ 

Neste sentido, a primeira etapa consistiu em individualizar o substrato rochoso onde se encontra o volume 
de água subterrânea. Esta individualização teve em conta os três meios hidrogeológicos, porosos, cársicos e 
fraturados, tendo-se gizado diferentes abordagens metodológicas para individualizar massas de água nos 
diferentes tipos de meios.  

Foi igualmente tida em consideração na individualização das massas de água as pressões significativas que 
colocam a massa de água em risco de não cumprir os objetivos ambientais. Nestes casos procurou-se 
dividir a MA, tendo em conta o modelo conceptual de fluxo subterrâneo, individualizando as MA com Bom 
estado, das MA com estado inferior a Bom. 

A aplicação do processo de delimitação do 1º ciclo de planeamento na RH7 originou 9 massas de água 

subterrânea. Com a revisão para o 2º ciclo (Figura 1.5) foi eliminada 1 massa de água e alterada a 

delimitação de 2 massas de água. 
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No Quadro 1.7 apresentam-se as alterações realizadas, entre o 1º e o 2º ciclo, na delimitação das massas 
de água subterrâneas. 

Quadro 1.7 ς Alterações às massas de água subterrâneas na RH7 

Designação  
Área 
(km2) 

Tipo de 
aquífero 

Meio 
hidrogeológico 

Código  
Justificação 

1º ciclo 2º ciclo 

Zona sul 

portuguesa - 

transição 

atlântico e 

serra 

22,2 Livre Fissurado PTA0z2RH7 - 

A massa de água foi individualizada 

no 1º ciclo devido à existência de 

uma pressão tópica que podia pôr 

em risco a massa de água. Tendo 

em conta que esta pressão deixou 

de ser significativa e, não se 

encontrando a massa de água em 

risco, esta foi integrada nas massas 

de água PTA0x1RH7_C2 e 

PTA0z1RH7_C2 atendendo ao 

substrato rochoso na massa de 

água envolvente. 

Maciço antigo 

indiferenciado 

da bacia do 

Guadiana 

6268 Livre Fissurado PTA0x1RH7 PTA0x1RH7_C2 Devido à eliminação da massa de 

água PTA0z2RH7 (Zona Sul 

Portuguesa - Transição Atlântico e 

Serra) foi revista a delimitação da 

massa de água. 

Zona sul 

portuguesa da 

bacia do 

Guadiana 

4583 Livre Fissurado PTA0z1RH7 PTA0z1RH7_C2 

Assim, no 2º ciclo estão delimitadas 8 massas de água subterrânea, cuja listagem é apresentada no Anexo I. 

 

 Massas de água transfronteiriças 

As formações geológicas que bordejam a fronteira de Portugal e Espanha são constituídas 
fundamentalmente por formações ígneas e metamórficas, correspondendo a meios fissurados, os quais 
apresentam condutividades hidráulicas baixas, de onde resultam produtividades reduzidas. O caudal médio 
de exploração neste tipo de rocha não ultrapassa, geralmente, o 1 l/s, originando aquíferos não relevantes 
e com importância apenas a nível local. 

Na RH7 não foram identificadas massas de água subterrânea transfronteiriças. 

 

1.5. Revisão de massas de água fortemente modificadas ou artificiais 

Em cada ciclo de planeamento é possível identificar e designar massas de água fortemente modificadas 
(HMWB), sempre que se verifique: 

¶ A existência de alterações hidromorfológicas significativas derivadas de alterações físicas; 

¶ Que estas alterações hidromorfológicas não permitem atingir o bom estado ecológico; 

¶ A alteração substancial do seu carácter devido a alterações físicas derivadas da atividade humana. 

O processo de identificação e designação de massas de água fortemente modificadas segue o conjunto de 
etapas definidas no Documento Guia HMWB ς WG 2.2. e encontra-se descrito no Anexo II. Este processo 
iterativo, de acordo com o esquema apresentado no referido anexo, poderá ser retomado e alterado em 
cada ciclo de 6 anos considerado na DQA, ou seja, massas de água identificadas ou designadas num 
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primeiro ciclo poderão não o ser em ciclos seguintes e outras que não o foram inicialmente poderão ser 
posteriormente designadas. 

Baseada nos critérios expostos anteriormente e no processo iterativo definido no Documento Guia HMWB 
ς WG 2.2. a identificação das massas de água fortemente modificadas considerou: 

1. As albufeiras (com usos considerados no artigo 4.º da DQA) com uma área inundada superior a 0,4 
km2; 

2. As albufeiras com captação de água para abastecimento foram todas consideradas 
independentemente da sua área, desde que impliquem a alteração substancial do carácter da 
massa de água; 

3. Os troços de rio a jusante de barragens, com alterações hidromorfológicas significativas; 
4. Os troços de rio urbanizados; 
5. Os canais de navegação e portos. 

No 1º ciclo foram delimitadas 34 massas de água fortemente modificadas (16 lagos e 18 rios). 

Com a revisão para o 2º ciclo foram alteradas 16 massas da categoria lagos para rios, delimitadas 18 novas 

massas de água fortemente modificadas, eliminadas 2, atualizada a delimitação de 2 massas de água e 

alteradas 2 de fortemente modificadas para naturais (Figura 1.4). Salientam-se os casos das massas de água 

naturais da categoria rios PT07GUA1473 e PT07GUA1507 que foram eliminadas, decorrente da 

identificação das Albufeiras do Loureiro e da Namorada, originando 6 massas de água das quais 2 naturais e 

4 fortemente modificadas (PT07GUA1473B, PT07GUA1473C, PT07GUA1507B e PT07GUA1507C). As massas 

de água fortemente modificadas PT07GUA1487 e PT07GUA1531, delimitadas no 1º ciclo, foram eliminadas 

dando origem a 10 novas massas de água.  

No Quadro 1.8 apresentam-se as alterações realizadas na RH7 entre o 1º e o 2º ciclo.  

Quadro 1.8 ς Alterações às massas de água fortemente modificadas na RH7 

Bacia 
hidrográfica 

Categoria Designação  
Código  

Justificação 
1º ciclo 2º ciclo 

Guadiana Rio Albufeira Monte Novo PT07GU1458 PT07GUA1458A Massa de água atualizada 

com base na validação da 

delimitação dos polígonos. Guadiana Rio 
Rio Degebe (HMWB - 

Jusante B. Monte Novo) 
PT07GUA1462 PT07GUA1462A 

Guadiana Rio 
Ribeira da Aldeia (HMWB - 

Jusante B. Loureiro) 
PT07GUA1473 

PT07GUA1473B Novas massas de água 

identificadas no processo de 

revisão. Guadiana Rio Albufeira do Loureiro PT07GUA1473C 

Guadiana Rio 
Albufeira Alqueva 

(Principal) 

PT07GUA1487 

PT07GUA1487A 

A análise dos dados históricos 

disponíveis, entre 2004-2009, 

para a Albufeira de Alqueva 

revelou a existência de zonas 

com características bióticas e 

abióticas distintas pelo que 

foi efetuada uma nova divisão 

da massa de água. 

Guadiana Rio 
Albufeira Alqueva (Braço 

Degebe) 
PT07GUA1487B 

Guadiana Rio 
Albufeira Alqueva (Braço 

Alcarrache) 
PT07GUA1487C 

Guadiana Rio 
Albufeira Alqueva (Entrada 

Ribeira de Lucefécit) 
PT07GUA1487D 

Guadiana Rio 

Albufeira Alqueva 

(Montante Ribeira de 

Mures) 

PT07GUA1487E 

Guadiana Rio 

Ribeira das Veladas 

(HMWB - Jusante B. Álamo 

I e II) 

PT07GUA1487F 
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Bacia 
hidrográfica 

Categoria Designação  
Código  

Justificação 
1º ciclo 2º ciclo 

Guadiana Rio 
Sistema de Albufeiras 

Álamo I e II 
PT07GUA1487G 

Nova massa de água 

identificada no processo de 

revisão. 

Guadiana Rio 

Ribeira de Barreiros 

(HMWB - Jusante B. 

Namorada) PT07GUA1507 
PT07GUA1507B Novas massas de água 

identificadas no processo de 

revisão. 
Guadiana Rio Albufeira da Namorada PT07GUA1507C 

Guadiana Rio 
Rio Guadiana (Jusante B. 
Caia e Açude Badajoz) 

PT07GUA1428I2 PT07GUA1428I2 

Massa de água identificada 

como natural decorrente da 

libertação de caudal de 

Espanha. 

Guadiana Rio 

Barranco das Amoreiras 

(HMWB - Jusante B. 

Amoreiras) 

PT07GUA1510 PT07GUA1510A 

Massa de água atualizada 

com base na delimitação de 

novas massas de água. 

Guadiana Rio Albufeira da Amoreira PT07GUA1515 PT07GUA1515C 

Nova massa de água 

identificada no processo de 

revisão. 

Guadiana Rio Albufeira de Brinches 

PT07GUA1520 

PT07GUA1520B Novas massas de água 

identificadas no processo de 

revisão. Guadiana Rio 
Ribeira de Pias (HMWB - 

Jusante B. Brinches) 
PT07GUA1520C 

Guadiana Rio Albufeira da Laje 

PT07GUA1527 

PT07GUA1527A Novas massas de água 

identificadas no processo de 

revisão. Guadiana Rio 
Barranco da Laje (HMWB - 

Jusante B. Laje) 
PT07GUA1527B 

Guadiana Rio 
Rio Guadiana (Jusante B. 
Alqueva) 

PT07GUA1530 PT07GUA1530 

Massa de água identificada 

como natural decorrente da 

implementação do regime de 

caudais ecológicos no sistema 

Alqueva-Pedrógão. 

Guadiana Rio 
Ribeira de Enxoé (HMWB - 
Jusante B. Enxoé) 

PT07GUA1531 

PT07GUA1531A 
Novas massas de água 

identificadas no processo de 

revisão. 

Guadiana Rio Albufeira de Serpa PT07GUA1531B 

Guadiana Rio 
Ribeira de Enxoé (HMWB - 
Jusante B. Serpa) 

PT07GUA1531C 

Guadiana Rio Albufeira Abrilongo PT07GUA1407 PT07GUA1407 - 

Guadiana Rio Albufeira Caia PT07GUA1422 PT07GUA1422 - 

Guadiana Rio Albufeira Lucefecit PT07GUA1441 PT07GUA1441 - 

Guadiana Rio Albufeira Vigia PT07GUA1455 PT07GUA1455 - 

Guadiana Rio Albufeira Monte Novo PT07GUA1458 PT07GUA1458 - 

Guadiana Rio Albufeira Torres PT07GUA1461 PT07GUA1461 - 

Guadiana Rio Albufeira Mourão PT07GUA1476 PT07GUA1476 - 

Guadiana Rio Albufeira Alqueva PT07GUA1487 PT07GUA1487 - 

Guadiana Rio Albufeira Pedrogão PT07GUA1513 PT07GUA1513 - 
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Bacia 
hidrográfica 

Categoria Designação  
Código  

Justificação 
1º ciclo 2º ciclo 

Guadiana Rio Albufeira Enxoé PT07GUA1522 PT07GUA1522 - 

Guadiana Rio 
Albufeiras Herdade do 
Facho I e II 

PT07GUA1537 PT07GUA1537 - 

Guadiana Rio Albufeira Monte dos Grous PT07GUA1541 PT07GUA1541 - 

Guadiana Rio Albufeira Tapada Grande PT07GUA1577 PT07GUA1577 - 

Guadiana Rio Albufeira Chanca PT07GUA1591 PT07GUA1591 - 

Guadiana Rio Albufeira Odeleite PT07GUA1618 PT07GUA1618 - 

Guadiana Rio Albufeira Beliche PT07GUA1624 PT07GUA1624 - 

Assim, no 2º ciclo estão delimitadas 50 massas de água fortemente modificadas da categoria rios, cuja 

listagem é apresentada no Anexo I. 

As novas barragens construídas estão integradas no Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva que é 

um projeto estruturante no Sul de Portugal assumindo-se como investimento fundamental para o 

desenvolvimento regional. 

Importa salientar que grande parte das massas de água identificadas como fortemente modificadas está, 
em regra, associada a mais do que um uso principal (abastecimento público, produção de energia 
ǊŜƴƻǾłǾŜƭΣ ƛǊǊƛƎŀœńƻΣ ƴŀǾŜƎŀœńƻΣ Χύ ǉǳŜ ƴńƻ ǇƻŘŜƳ ǎŜǊ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻǎΣ ǇƻǊ ƳƻǘƛǾƻǎ ŘŜ ŜȄŜǉǳƛōƛƭƛŘŀŘŜ ǘŞŎƴƛŎŀ 
ou de custos desproporcionados, por outros meios. A identificação destas massas de água foi realizada 
atendendo aos usos existentes, cuja manutenção é determinante ao nível socioeconómico, inviabilizando 
assim a renaturalização das massas de água de modo a atingir o Bom Estado.  

As massas de água identificadas e designadas como fortemente modificadas, que em resultado de 

alterações físicas derivadas da atividade humana adquiriram um caráter substancialmente diferente, 

encontram-se caracterizadas de uma forma mais exaustiva nas fichas constantes do Anexo III, conforme 

estabelecido no Anexo II da DQA. 

A Figura 1.3. apresenta a distribuição das massas de água (MA) identificadas como fortemente modificadas 
da categoria rios (albufeiras) pelos usos existentes. 
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Figura 1.3 ς Principais usos identificados nas massas de água fortemente modificadas na RH7 

A identificação de uma massa de água como artificial (AWB) (artigo 4.º da DQA) tem em conta todas as 
massas de água criadas pela atividade humana. Para tal consideraram-se todos os canais artificiais com 
uma área superior a 0,5 km2. Na RH7 foram identificadas 6 massas de água artificiais no 1º ciclo, não tendo 
existido alterações no 2º ciclo (Anexo I).  

 

1.6. Síntese da delimitação das massas de água superficial e subterrânea 

O Quadro 1.9, a Figura 1.4 e a Figura 1.5 apresentam as massas de água por categoria identificadas na RH7, 
para o 2º ciclo de planeamento. A listagem das massas de água para o 2º ciclo é apresentada no Anexo I. 

 

Quadro 1.9 ς Massas de água por categoria identificadas na RH7 

Categoria  
Naturais 

(N.º) 

Fortemente 
modificadas 

(N.º) 

Artificiais 
(N.º) 

TOTAL 
(N.º) 

S
u
p
e

rf
ic

ia
is Rios  205 50 6 261 

Águas de transição 5 - - 5 

Águas costeiras 2 - - 2 

SUB-TOTAL 212 50 6 268 

Subterrâneas 8 -  8 

TOTAL 220 50 6 276 

Nota: Na RH7 existem 27 massas de água fronteiriças e transfronteiriças, sendo 19 naturais 
(14 rios, 3 de transição, 1 costeira) e 8 fortemente modificadas (rios). Destas, 3 não têm 
continuidade em Espanha. 
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Figura 1.4 ς Delimitação das massas de água superficiais na RH7 
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Figura 1.5 ς Delimitação das massas de água subterrâneas na RH7 

 

A percentagem de massas de água fortemente modificadas e artificiais corresponde a cerca de 26,4% face 
às massas de água superficiais naturais. Relativamente às massas de água fortemente modificadas e às 


































































































































































































































































































































































